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DECLARACAO — QUANDO PODE SER REQUERIDA

RESUMO
- ... 0 recorrente ajuizou a presente demanda, visando a declaragdo de insolvéncia do réu, sob o argumento

de que promoveu contra 0 mesmo execucao de titulo judicial, sendo que ficou constatada a inexisténcia de
bens para garantir o débito de que é credor, conforme certiddo constante do mandado de citacao e penhora
(fls.). Com base nesse fato postulou a acdo ora em analise. - Em se tratando de insolvéncia civil a doutrina
embasada na lei erige trés pressupostos a serem verificados: o titulo da divida, a mora do devedor e a
insuficiéncia do patrimdnio para satisfazer todos os débitos. Esta insuficiéncia diz respeito ao desequilibrio
patrimonial, a dizer, um ativo maior do que o passivo. - E evidente que ndo pode cogitar desse desequilibrio
se ndo se demonstrou a existéncia de patrimdnio, ja que nesse caso a insolvéncia se ateria a afericdo de
apenas duas das condi¢Ges impostas pela Lei processual: a existéncia da divida e a inadimpléncia. - Com
efeito, se a declaracéo de insolvéncia pode ser requerida porque as dividas excedem ao patrimoénio do
devedor, deve haver demonstragdo do estado patrimonial deste, ndo bastando a simples referéncia, ja que
nao se pode confundir insolvéncia com inadimplemento. - No caso em apre¢o, como bem estabelecido pelo
douto magistrado primevo ndo apontou o credor a existéncia de patrimonio e dividas diversas a ensejar o
decreto da insolvéncia. Alias, é de salientar que o préprio credor afirma que o devedor ndo possui bens o
gue leva a conclusdo de que ndo ha o que se arrecadar, impossibilitando, pois, o procedimento pretendido. -
Por outro lado, entendo impossivel o uso simultdneo dos processos isto €, a execucao singular e o processo
de insolvéncia, com a mesma pretensao satisfativa. - Conforme ja salientado, o autor ajuizou inicialmente
uma execucdo (fls.) com base em titulo judicial, sendo que ao constatar a inexisténcia de bens (fls.), aviou a
presente demanda pleiteando a declaracéo da insolvéncia civil do executado. - Note-se que a acdo executiva
ainda esta em curso, e segundo despacho de f., proferido em 07/10/2004, o processo permanece suspenso
"sine die" ou até a manifestagdo da parte, conforme a decisao de f. do apenso. - Sobre o tema pontifica
HUMBERTO THEODORO JUNIOR: "Antes da declaraco de insolvéncia, o credor quirografério tem opgéo
para escolher entre a acdo executiva singular e a coletiva mesmo que o estado patrimonial do devedor ja
seja de fato deficitario. O que néo lhe é permitido é fazer tramitar as duas vias processuais simultaneamente.
Se escolheu a execucao singular, deve prosseguir nela até o final. Sem desistir dela, ou pelo menos obter
sua suspensao, licito ndo lhe é requerer também a insolvéncia do devedor, com base nos mesmos
documentos que servem de base a primeira execuc¢do". - E continua: "Em um s6 titulo, ndo pode lastrear
duas execucdes diferentes contra 0 mesmo devedor, razao pela qual ha incompatibilidade entre a execucéo
singular e a coletiva" ("A Insolvéncia Civil", Forense, 1980, 12 ed., n.° 76, p. 114 ). - Iterativo, o trato
jurisprudencial: "Nao é admissivel que o credor exija 0 mesmo crédito pelo mesmo titulo, de um sé devedor,
através de acdes diversas, mediante o uso simultaneo da execucgao singular e o processo de insolvéncia
conforme a decisdo do STF, no RE n.° 100.031" ("RTJ" 108/396). - A egrégia Terceira Camara Civel, do
extinto Tribunal de Algada do Estado de Minas Gerais, no julgamento da Apelacéo Civel n® 245.289-7, |.
19/11/97, Relator eminente Juiz, hoje Desembargador, Kildare Carvalho, ja se posicionou nesse sentido:
"EMENTA: INSOLVENCIA - EXECUCAO - AUSENCIA DE BENS - SUSPENSAO DO PROCESSO -
POSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO - E DEFESO AO CREDOR, SUSPENSA A EXECUCAO



SINGULAR POR AUSENCIA DE BENS A SEREM PENHORADOS, INTENTAR PEDIDO DE DECLARA(;AO
DE INSOLVENCIA CIVIL, COM BASE NO MESMO TITULO". - Como também: "EMENTA: INSOLVENCIA
CIVIL - INTERVENGAO DO MINISTERIO PUBLICO - INEXISTENCIA DE BENS - EXECUGAO SINGULAR
SIMULTANEA - TITULO UNICO - INADMISSIBILIDADE. N&o é obrigatéria a intervencéo do Ministério
Publico em pedido de insolvéncia civil, guando inexiste interesse publico. A auséncia de bens penhoraveis
ndo impede o ajuizamento da insolvéncia civil requerida pelo credor. E defeso ao credor intentar pedido de
declaracéo de insolvéncia civil simultdnea com execucéo singular, na qual ndo havia localizado bens, com
base no mesmo titulo." (Acérdédo: 0334255-6, Rel. Juiza Teresa Cristina da Cunha Peixoto, julgado em
19/12/2001). - Desta form

EMENTA
E defeso ao credor, suspensa a execucéo por auséncia de bens a serem penhorados, pleitear a declaracéo
de insolvéncia civil, com base no mesmo titulo.
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